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PREFEITURA MUNICIPAL DE;,BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 5197, DE 20 DE OUTUBRO DE 2004 
Altera o artigo 71 da Lei nº 1929, de 31 de 
dezembro de 1975, e normatiza a dação em 
pagamento de bens imóveis no Município de 
Bauru. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° -

§ 1 o 

§ 2º 

,..~:.b,·--· 

Fica inserido no artigo 71 da Lei 1929, de 31 de dezembro de 1975, o inciso XI com a 
seguinte redação: 

"Art. 71 -

Art. 2°-

XI- dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições 
estabelecidas em lei". (NR) 

Fica inserido o artigo 84-A na Subseção XI, da Seção IV, do CAPÍTULO V, 
do TÍTULO 1, "Das Demais Modalidades de E~tinção'', com a seguinte 
redação: 

"Art. 84-A - Extingue o crédito tributário a dação em pagamento de bens imóveis, 
observadas as seguintes condições: 

I - o valor do objeto da dação em pagamento não seja superior a 90% 
(noventa por cento), do total do crédito tributário, a critério do (a) 
contribuinte; 

II - no mínimo, 10% (dez por cento) do valor quitado pela·entrega dos bens 
sejam, na mesma data, pagos em moeda corrente nacional; 

III - a proposta de extinção de crédito tributário só será recebida se abranger 
a sua totalidade, ou o saldo ainda remanescente, e importará, de parte do 
sujeito passivo, na renúncia ou desistência de quitlquer recurso na esfera · 
administrativa ou judicial, inclusive quanto 4 eventuais verbas de 
sucumbência; 

IV - a proposta não implicará a suspensão da ação de t;:xecução fiscal; 

V - ao crédito tributário serão acrescidos, quando for o caso; as custas 
judiciais e os honorários advocatícios." 

Os honorários advocatícios do Município, no patamar do Código de Processo Civil e as 
verbas de sucumbência correrão a conta do devedor. 

A aceitação da proposta de dação em pagamento dependerá de parecer de uma comissão 
instituída: 

I- A instalação da Comissão de Dação em pagamento ocorrerá no prazo1máximo de 30 
(trinta) dias contados da publicação desta lei; 
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II- A Conússão de Dação em Pagamento terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 
recebimento da proposta para enútir parecer. 

A proposição de extinção de créditos tributários não gera nenhum direito ao proponente 
ou ao sujeito passivo, e sua aceitação somente se dará na· hipótese de interesse da 
adnúnistração pública. 

Anualmente, o Poder Executivo encaminhará relatório contendo os resultados apurados 
no ano civil anterior, referente às extinções de créditos tributários com base em dação em 
pagamento. 

O Poder Executivo fica autorizado a receber bens para extinção de créditos tributários 
constituídos, ainda que não inscritos como Dívida Ativa. 

A proposta de dação em pagamento será formalizada por escrito, dela devendo constar 
todos os dados necessários à identificação do proponente, do sujeito passivo, do crédito 
tributário e do bem oferecido. 

Deverá acompanhar a proposta com certidão de propriedade atualizada, expedida pelo 
Registro de Imóveis e planta ou croqui de situação e localização e, no caso de pessoa 
jurídica deverá ser acompanhada, ainda, de certidão de falência, concordata e certidões 
cíveis da esfera estadual e federal em nome do proprietário do imóvel. 

Na hipótese de proposta de dação de bem imóvel declarado de patrimônio histórico e as 
áreas de preservação ecológica e/ou ambiental, a avaliação deverá levar em consideração 
os preços dos imóveis localizados na mesma região e sem as, restrições impostas às 
respectivas áreas. · 

A dação em pagamento só se efetivará se o valor do bem ou dos bens forem igual ou inferiores a 
075% (setenta e cinco por cento) do débito indicado na proposta original, que não poderá ser 
renovada, substituída e nem aditada, para retirar ou incluir créditos tributários. 

Somente poderá ser objeto de dação em pagamento, quando o referido bem estiver desonerado, 
livre de qualquer ônus, situado no Município de Bauru, desde que matricufado no Cartório de 
Registro de Imóveis, e em se tratando de imóveis rurais, estes deverão ter, no mínimo, 080% 
(oitenta por cento) da área total própria para a agricultura e/ou pecuária, salvo se forem área de 
preservação ecológica e/ou ambiental. 

Os bens i~óveis declarados patrimônios históricos e as áreas de preservação ecológica e/ou 
ambiental, deverão ser aceitos obrigatoriamente e com prioridade sobre os demais, e sua avaliação 
deverá considerar os interesses ecológicos, ambiental, cultural e educacional, independente de seu 
estado de conservação. 

A escritura pública deverá ser celebrada no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da ciência, 
ao proponente, sob pena de caducidade da aceitação da proposta. 

O proponente arcará com todas as despesas cartoriais, inclusive as de matrícula do título no Oficio 
de Imóveis competente. 

Não poderão ser objeto de proposta de dação os imóveis locados ou ocupados a qualquer 
título. 

2 



'\ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5197 /04 

§ 15 

Art. 3° -

O Poder Executivo poderá alienar, a título oneroso, os bens recebidos nos termos desta lei 
independentemente de autorização legislativa específica. 

1 - O valor da alienação dos bens não poderá ser inferior àquele pelo qual foi recebido, 
acrescido da atualização apurada mediante nova avaliação. 

Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Bauru, 20 de outubro de :t; 

ANTO IOC ~TISTAMARTINEZ 
SEC TÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

SANDER 
A DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comun· 
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